
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
ATA DA 44ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE
AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA

1 Aos vinte e seis dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, realizou-se a 44ª Reunião Extraordinária da
2 Câmara Técnica Permanente de Agropecuária e Agroindústria, do Conselho Estadual de Meio Ambiente, com
3 início às 9h, e com a presença dos seguintes membros: Sra. Marion Heinrich, representante da FAMURS; Sr.
4 Cristiano Prass, representante da FEPAM; Sr. Gianfranco Nadin Aliti, representante do Corpo Técnico FEPAM;
5 Sr. Altair Hommerding, representante da SEAPI; Sra. Cap. Brenda Alves, representante da SSP; Sra. Paula
6 Hofmeister, representante da FARSUL; Sr. João Pedro, representante da FIERGS; Sr. Ivo Lessa, representante
7 da SERGS; Sr. Guilherme Velten, representante da FETAG. Participaram também os seguintes representantes:
8 Sr. Domingos Lopes/FARSUL;Sr. Enio Sebastião de Jesus/Corpo Técnico FEPAM; Secretário Adjunto Marcelo
9 Camardelli/SEMA e Secretária Marjorie Kauffmann/SEMA; Sr. Carlos José Silveira/DRHS-SEMA e Sr. Diego

10 Carrillio/DRHS-SEMA. Após a verificação de quórum deu-se o início a reunião às 9h10m. Passou para a
11 pauta: Sétima reunião de retorno da Consulta Pública da Minuta de Resolução de Licenciamento
12 Ambiental da Irrigação; Sra. Paula Hofmeister/FARSUL apresenta o Sr. João Pedro/FIERGS que está
13 representando o Sr. Tiago Pereira/FIERGS, começaram a deliberação pelo que ficou pendente na redação da
14 minuta que foi   a Contribuição 39 sobre os §1 e § 2: Os parágrafos do artigo 12 deixam espaço para diversas
15 interpretações devido à falta de clareza na definição das larguras necessárias das Áreas de Preservação
16 Permanente (APPs). Seria mais adequado redigir o texto de forma mais precisa, especificando com clareza as
17 larguras que devem ser observadas para as APPs. Sendo que a nova redação ficou assim: Art. 12. A atividade
18 de irrigação por aspersão ou localizada enquadrada na alínea “c” do §1º do art. 1°, com somatório de área de
19 bacia de acumulação (área alagada) com até 5,0 ha (cinco hectares) está classificada como não incidente de
20 licenciamento, desde que atendidos os seguintes critérios: I - não ocupem Áreas de Preservação Permanente,
21 Uso Restrito ou de Reserva Legal, excepcionalizadas as áreas de uso consolidado consoante disposições da
22 Lei Federal 12.651/2012; II - possuam Autorização de Supressão de Vegetação Nativa, quando necessária; III -
23 detenham Outorga do Direito do Uso da Água ou sua Dispensa. Parágrafo Único: Os reservatórios indicados no
24 caput, podem ter sua instalação em áreas de preservação permanente classificadas como de uso consolidado
25 isento de licenciamento ambiental, desde que fora das faixas mínimas marginais exigidas nas disposições
26 transitórias da Lei Federal 12.651/201. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes
27 representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Sec. Adjunto Marcelo Camardelli/SEMA; Carlos Silveira/DRHS-SEMA;
28 Marion Heinrich/FAMURS; Cap. Brenda/SSP;  Guilherme Velten/FETAG e Sr. Ivo Lessa/SERGS. Sra. Paula
29 Hofmeister/FARSUL coloca em votação - APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra. Paula passa para o DELTA
30 que ficou de ser revisto na reunião desse dia 26/04, para terminar o que foi descutido no dia 25/04, que é sobre
31 a Contribuição 25: Art. 1º §8º. Os empreendimentos de irrigação descritos nas letras “b” e “c” do §1º, poderão
32 contemplar mais de um reservatório, devendo ser considerado, para fins de enquadramento, o somatório de
33 bacias de acumulação a cada 500 ha ( quinhentos hectares) de propriedade/posse. Necessário ajuste para
34 empreendedores irrigantes possuirem igualdade e parâmetro justo dentro do território gaúcho. A sugestão do
35 setor produtivo é  a seguinte redação no § 8º: Os empreendimentos de irrigação descritos nas letras “b” e “c” do
36 §1º, poderão contemplar mais de um reservatório, devendo ser considerado, para fins de enquadramento, o
37 somatório de bacias de acumulação, a cada 500 ha (quinhentos hectares) do imóvel rural. Nós anexos na
38 Contribuição 41: Art. Xxx. Fica alterado o CODRAM 111,41 do Anexo I da Resolução Consema 372/2018, que
39 passa a vigorar com a seguinte redação. Que sugere a Inclução de artigo que altera a Resolução Consema
40 372/2018, com o objetivo de ampliar a competência local para licenciar a atividade de barramento
41 Além da gestão ambiental municipal estar mais próxima dos empreendimentos, o que acaba agilizando o
42 processo de regularização, todas as regras para o licenciamento ambiental da atividade já estão definidas por
43 esta Resolução e legislação vigente. Ou seja, tanto para o órgão ambiental quanto para o produtor já está claro
44 o que deve ser observado para a emissão de licenças.  Ademais, hoje, evidenciamos um aprimoramento nas
45 fiscalizações, feitas também através de plataformas que emitem alertas de desmatamentos, o que têm auxiliado



46 bastante na apuração de irregularidades.  Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. - APROVADO
47 POR MAIORIA, com medida porte de 25 há, a alteração se dará no Anexo I da Resolução 372. O  corpo
48 técnico FEPAM se manifestou contrário, pois tinham como  proposta de até 20ha. Foi criado junto a essa
49 aprovação o § 9º que diz: É considerado de impacto local os empreendimentos descritos nas letras “b” e “c” do
50 §1º, cuja soma das áreas de bacias de acumulação não ultrapassem 25 ha (vinte e cinco hectares) a cada 500
51 ha (quinhentos hectares) do imóvel rural, desconsiderando as frações não inteiras por ela geradas, podendo ser
52 autorizada através de uma única licença, mesmo apresentando classificações distintas. E também foi criado o §
53 10º que diz assim: É considerado de impacto estadual os empreendimentos descritos nas letras “b” e “c” do
54 §1º, cuja soma das áreas de bacias de acumulação ultrapassem 25 ha (vinte e cinco hectares) a cada 500 ha
55 (quinhentos hectares) do imóvel rural, desconsiderando as frações não inteiras por ela geradas, podendo ser
56 autorizada através de uma única licença, mesmo apresentando classificações distintas. Para atender e ficar
57 claro para o empreendedor. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes:
58 Cristiano Prass/FEPAM; Sec. Adjunto Marcelo Camardelli/SEMA; Diego Carrillio/DRHS-SEMA; Marion
59 Heinrich/FAMURS; Cap. Brenda/SSP; Sr. Domingos/FARSUL; Sr. Enio Sebastião/Corpo Técnico FEPAM; Sec.
60 Marjorie Kauffemann/SEMA; Sr. Altair Hommerding/SEAPI e Sr. Ivo Lessa/SERGS Sra. Paula
61 Hofmeister/FARSUL coloca em votação a criação dos dois novos § - APROVADO POR UNANIMIDADE.
62 Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 25 que sugere nova redação do Artigo 1º: Art. 1º §
63 8/]. Os empreendimentos de irrigação descritos nas letras “b” e “c” do §1º, poderão contemplar mais de um
64 reservatório, devendo ser considerado, para fins de enquadramento, o somatório de bacias de acumulação a
65 cada 500 ha (quinhentos hectares) de propriedade/posse. Com a justificativa: Necessário ajuste para
66 empreendedores irrigantes possuirem igualdade e parâmetro justo dentro do território gaúcho. Sra. Paula
67 Hofmeister/FARSUL coloca em votação. ACATADO - Criação dos § 9º e § 10º - PROVADO POR
68 UNANIMIDADE. Contribuição 25 - Exclução no Artigo 7º do §3º:  Com a justivicativa: De acordo com a primeira
69 consideração, criação do § 8º. No Art. 1º não se faz mais necessário, já esta contemplado. Sra. Paula
70 Hofmeister/FARSUL coloca em votação. ACATADO - Criação dos § 9º e § 10º - PROVADO POR
71 UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 39 com comentário no  Artigo 8º
72 §1º:  Com a justivicativa: Conforme o artigo 7°, o licenciamento ambiental dos empreendimentos de irrigação
73 enquadrados nas alíneas “b” e “c” do §1º do art. 1°, classificados como de porte mínimo e pequeno, serão
74 licenciados mediante Licença Única (LU), reunindo em um único procedimento todas as demandas necessárias
75 para expedição da licença ambiental pelo órgão competente, quando contemplarem mais de um reservatório,
76 deverá ser somada as áreas de bacias de acumulação dos reservatórios na atividade. Isso elimina o cálculo de
77 cada 500 hectares conforme estabelecido na Resolução CONSEMA n° 323/2016, resultando em um aumento
78 do número de processos de licenciamento ambiental sob a competência do órgão estadual (FEPAM). Nosso
79 questionamento se volta para a gestão dessa demanda pelo órgão estadual, pois temos processos d
80 licenciamento ambinetal que foram protocolados há meses e ainda não foram analisados. Segue alguns
81 exemplos de licenças protocoladas pela nosa empresa qu estão sem análise. Nesse sentido, gostaríamos de
82 saber como será realizada a gestão dessa demanda pelo órgão. ACATADO - Criação dos § 9º e § 10º -
83 PROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 41 com inclusão no
84 Artigo 8º de um novo §: Art. 8º § xx. Os empreendimentos de irrigação podem contemplar mais de um
85 reservatório, devendo ser considerado, para fins de enquadramento neste artigo, o somatório das áreas de
86 bacias de acumulação dos reservatórios em relação a cada fração de 500 ha de posse ou propriedade do
87 imóvel. Com a justificativa: Inclusão de parágrafo nos artigos acima referidos ou elaboração de novo artigo,
88 para fins de manter o regramento vigente e a competência dos municípios para o licenciamento ambiental das
89 avidades de irrigação.  A proposta atual retira a competência dos municípios para licenciar diversos
90 empreendimentos que hoje são licenciados localmente e que, portanto, já estão sendo acompanhados e
91 fiscalizados de perto. Todo o regramento já está expresso nesta Resolução, devendo ser observado tanto pelos
92 empreendedores quanto pelos órgãos de licenciamento, outro motivo que justifica que no mínimo se mantenha
93 a competência local prevista no regramento vigente. ACATADO - Criação dos § 9º e § 10º - PROVADO POR
94 UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 25 com exclusão no  Artigo 8º do  §
95 3º: Com justificativa: De acordo com a primeira consideração, criação do § 8º. No Art. 1º não se faz mais
96 necessário, já esta contemplado. ACATADO - Criação dos § 9º e § 10º - PROVADO POR UNANIMIDADE.
97 Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 41 com inclusão de novo § no  Artigo 9ª: Art. 9º § xx.
98 Os empreendimentos de irrigação podem contemplar mais de um reservatório, devendo ser considerado, para
99 fins de enquadramento neste artigo, o somatório das áreas de bacias de acumulação dos reservatórios em

100 relação a cada fração de 500 ha de pose ou propriedade do imóvel. Com justificativa: Inclusão de parágrafo nos
101 artigos acima referidos ou elaboração de novo artigo, para fins de manter o regramento vigente e a



102 competência dos municípios para o licenciamento ambiental das avidades de irrigação.  A proposta atual retira
103 a competência dos municípios para licenciar diversos empreendimentos que hoje são licenciados localmente e
104 que, portanto, já estão sendo acompanhados e fiscalizados de perto. Todo o regramento já está expresso nesta
105 Resolução, devendo ser observado tanto pelos empreendedores quanto pelos órgãos de licenciamento, outro
106 motivo que justifica que no mínimo se mantenha a competência local prevista no regramento
107 vigente. ACATADO - Com a adequação na redação e criação dos § 9º e § 10º - PROVADO POR
108 UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 21 com a exclusão do paragrafo
109 único do Artigo 10º: Com a justificativa: Ocorrencia em Drenagens de vazão em Empreendimentos
110 consolidados existentes ja parciais cujas estruturas regulem a montante o minimo possibilitando a aplicação do
111 caput nos casos parciais. Criação de nova redação do paragrafo único do Artigo 10  - PROVADO POR
112 UNANIMIDADE. O DRHR/SEMA ficou de trazer o conceito de Outorga do Direito de Uso da Água e de Reserva
113 de Disponibilidade Hídrica. Secr. Adjunto Marcelo Camardelli/SEMA informa que esse conceito de Reserva vai estar
114 diferente do Decreto 52931/2016, o que o DRHR está trazendo é algo que está no Conselho Nacional de Recursos
115 Hídricos, sendo essa uma resolução nacional, e já temos uma minuta iniciada para atualização do decreto 52931/2016,
116 então esse conceito vai ficar distinto do decreto por pouco tempo. Sendo que os conceitos ficaram dessa forma: Outorga
117 do Direito de Uso da Água: ato administrativo mediante o qual o Poder Público concede o direito de uso dos recursos
118 hídricos para um ente público ou privado, nos termos e condições estabelecidas no referido ato para diferentes
119 finalidades; Reserva de Disponibilidade Hídrica: é o ato administrativo que se destina a reservar o direito de uso dos
120 recursos hídricos a um ente público ou privado ainda na fase de planejamento de determinados empreendimentos
121 ainda não instalados e esse documento não substitui a necessidade de outorga de direito de uso de recursos
122 hídricos para a operação após a instalação das intervenções. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos
123 os seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Sec. Adjunto Marcelo Camardelli/SEMA; Carlos/DRHS-
124 SEMA; Marion Heinrich/FAMURS; Sr. Domingos/FARSUL. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação
125 os dois conceitos. APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição
126 24 que sugere nova redação do Artigo 6º: Art 6º. Os empreendimentos enquadrados na alinea “a” do §1º do
127 art. 1º, independente de sua medida porte e que farão uso de novas barragens, cujo reservatório seja superior
128 a 200 hectares, deverão igualmente observar os procedimentos indicados no Art. 5º. Tendo como justificativa:
129 Em nossa região o porte de 100ha de área de alague é recorrente, então a deve-se estudar o aumento desse
130 porte para a apresentação de EIA/RIMA na região da fronteira oeste. Manter esse porte onerará a construção
131 de novos açudes/barragens e afastará investimentos em irrigação na região. Manifestaram-se com dúvidas e
132 esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Sec. Adjunto Marcelo Camardelli/SEMA;
133 Diego Carrillio/DRHS-SEMA; Marion Heinrich/FAMURS; Sr. Domingos/FARSUL; Sr. Ivo Lessa/SERGS. Sra.
134 Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação. Acatado parcialmente, com consideração na altura de maciço
135 no Art. 10, parágrafo único. Foi criado um Paragrafo único no Art. 6º - APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.
136 Paula Hofmeister/FARSUL coloca em apreciação a seguinte contribuição: Art. 13. Os empreendimentos de
137 irrigação enquadrados nas alíneas “a”, “b” e “c” do §1º do art. 1°, classificados como de porte mínimo ou
138 pequeno, e que não possuem licenciamento ambiental deverão buscar sua regularização junto ao órgão
139 licenciador, através da apresentação de informações e documentos indicados na coluna “LU Reg” do Anexo
140 Único desta resolução, atendendo os seguintes procedimentos. a) Outorga do Direito de Uso da Água ou
141 sua Dispensa (digital ou física); b)Licença Única de Regularização; c) Alvará da Obra ou sua Dispensa (digital
142 ou física). Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação a alteração da ordem das letras. - Alterada a
143 ordem entre b e c. APROVADO POR UNANIMIDADE.  Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passou para os novos
144 artigos. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 29 com a inclusão do artigo 6, 7, 9 e 10 da
145 Resolução 323/2016: Com a justificativa: Com a retirada destes artigos, os processos que outrora eram
146 classificados com o somatório e dividido por fração de área para medida de porte, ficarão somente com o
147 somatório, mudando assim drasticamente a medida de porte dos empreendimentos.
148 Ex.: 323/2016 uma área de 1000 hectares dividido pela fração 500 hectares tem um quociente 2.
149 Vejamos: Desde que um dos reservatórios do empreendimento ultrapasse, por si só, a medida porte.
150 2 x 10: 20 ha de somatório de bacia de acumulação de impacto local (barragem).
151 Posso ter até duas barragens de 10 hectares cada uma, ou mais barragens desde que uma delas não
152 ultrapasse os 10 hectares da medida de porte até chegar o somatorio de 20 hectares.
153 2 x 25: 50 ha de somatório de bacia de acumulação de impacto local (açude).
154 xxx/2024. Na mesma area de 1000 hectares, agora com a nova resolução, sem os artigos acima temos:
155 Os empreendimentos de irrigação podem contemplar mais de um reservatório, devendo ser considerado para
156 fins de enquadramento, o somatório das áreas de bacias de acumulação dos reservatórios utilizados na
157 atividade.Então: Se eu tiver 2 barragens de 10 hectares, agora séra o somatorio que contara para



158 classificaçãode porte, sendo assim: 10 + 10: 20. Mudará a medida de porte, passando de Porte Minimo para
159 Porte Pequeno. Ainda mais se eu tiver uma área maior onde terei 3 barragens 2 de 10 hectares e 1 barragem
160 de de 7 hectares. (ex.: 1500 onde na 323/2016 eu poderia ter 30 hectares de somatorio de alague que
161 continuaria no porte minimo). Teriamos: 10 + 10 + 7: 27 hectares Mudará a medida de porte, passando de Porte
162 Minimo para Porte Médio. Então, sem esses artigos teremos uma drastica mudança de medida de porte e
163 mudança de valores de taxas. Criação dos § 9º e § 10º - PROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula
164 Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 30 e 31 é a mesma da contribuição 29. Sra. Paula
165 Hofmeister/FARSUL passou para os anexos. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 23
166 inclusão de anexo: Inclusão para renovação das licenças: - Planta do empreendimento e arquivos digitais
167 correspondentes  - nos moldes e descrição já existentes hoje, ou seja: Planta do empreendimento com
168 coordenadas geográficas (graus decimais - Datum SIRGAS 2000) assinada pelo técnico responsável e pelo
169 empreendendor, em escala de detalhamento máxima 1:10.000, com legenda, indicando: o uso do solo com
170 ênfase nos recursos hídricos, pontos de captação de água, malha de canais, pontos de esgotamento, estradas,
171 benfeitorias e as poligonais da propriedade, da área irrigável, da área irrigada, das Áreas de Preservação
172 Permanente acompanhada de arquivo digital fromato shapefile (com o mínimo as seguintes as extenções
173 *.dbf,*.prj, *.shp e *.shx) ou formato .kml ou formato .kmz, conforme padrão de uso do órgão licenciador. -
174 Detalhamento dos laudos técnicos que atestam o cumprimento da licença ambiental e garantem não ter
175 ocorrido alterações dimensionais e operacionais, de forma a que tragam consigo relatório fotográfico
176 georreferenciado e descritivo, mostrando situação atual dos pontos de captação/estações de recalque e da
177 Infraestrutura complementar utilizada, especicicando condições atuais dos depósitos de agrotóxicos temporário
178 de embalagens vazias, local utilizado para lavagem de veículos, máquinas e implementos agrícolas, tanques de
179 armazenamento de combustíveis, local de abastecimento de veículos agrícolas, local de abastecimento e
180 lavagem de pulverizadores. Com justificativa: Estes documentos e detalhamentos agilizam a análise uma vez
181 que podem substituir vistorias técnicas para a renovação do licenciamento. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL
182 coloca em votação. Não acatado, haverá solicitação caso a caso. APROVADO POR MAIORIA. Sra.Paula
183 Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 36 nova redação no anexo ITEM 9 - Declaração, datada e
184 assinada, com assinatura reconhecida por autentici-dade, pelos lindeiros afetados pela Área de Influência
185 Direta, quanto a não oposição à construção do reservatório e demais estruturas ou equipamen-tos necessários
186 ao empreendimento, bem como pela geração de Áreas de Preservação Permanente em sua
187 propriedade/posse, quando couber. ANEXO: Declaração, datada e assinada, com assinatura reconhecida por
188 semelhança, pelos lindeiros afetados pela Área de Influência Direta, quanto a não oposição à construção do
189 reservatório e demais estruturas ou equipamentos necessários ao empreendimento, bem como pela geração de
190 Áreas de Preservação Permanente em sua propriedade/posse provenientes desse novo reservatório quando
191 couber. Com a justificativa: Pelo texto atual tem sido exigido dos empreendedores a busca de assinatura de
192 vizinhos para reconhecer APP que já existe e que já deveria ser reconhecida. A sugestão de alteração seria
193 para que essa assinatura seja necessária apenas no caso de novas obras, com a consequente geração de APP
194 também nova, solicitando a anuência do vizinho neste caso. Além disso, o reconhecimento por autenticidade
195 força a ida do lindeiro até o cartório, o que é mais um complicador para a resolução da situação. Sugerimos o
196 reconhecimento por semelhança, neste caso, a fim de facilitar o processo, visto que o maior interessado é o
197 empreendedor e não o seu vizinho. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Acatado parcialmente,
198 com alteração na redação do modo de autenticação de assinatura. APROVADO POR
199 UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 37 exclusão do anexo único do
200 item 3: ITEM 3 - Reserva de Disponibilidade Hídrica, expedida pelo Departamento de Re-cursos Hídricos e
201 Saneamento (DRHS) da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Infraestrutura (SEMA). Com justificativa:
202 CONTROLE TOTALMENTE DESNECESSÁRIO E QUE O REFERIDO ORGÃO NÃO POSSUI CAPACIDADE
203 DE INFORMAR. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Não acatado por não atender a legislação
204 vigente. APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 37
205 exclusão do anexo único do item 7: ITEM 7 - Certidão da Prefeitura Municipal declarando que o local e o tipo
206 de empre-endimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do
207 solo, informando se o empreendimento está em zona urbana ou rural e se há restrições. Com justificativa:
208 PREFEITURAS NÃO POSSUEM ESSE TIPO DE INFORMAÇÃO E ESTRUTURA DE PESSOAL PARA FAZER
209 ISSO. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Não acatado por não atender a legislação vigente.
210 APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 37 exclusão do
211 anexo único do item 8: ITEM 8 - Documentos em atendimento, conforme o caso, das demandas de órgãos
212 intervenientes no licenciamento ambiental de empreendimentos, de acordo com os regramentos específicos
213 vigentes. Com justificativa: Esses documentos o órgão licenciador deve providenciar sem necessidade do



214 solicitante ter de provimento. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Item já contemplado na
215 redação atual. APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 37
216 exclusão do anexo único do item 10: ITEM 10 - Outorga de Direito de Uso da Água (digital ou física), emitida
217 pelo Depar-tamento de Recursos Hídricos e Saneamento - DRHS, da Secretaria Esta-dual do Meio Ambiente e
218 Infraestrutura - SEMA ou pela Agência Nacional de Águas – ANA, ou documento equivalente. Sem
219 justificativa: ZERO JUSTIFICATIVA PARA UM ITEM QUE O MESMO JÁ USA, CUIDA E DEVOLVE A
220 NATUREZA EM SEU CICLO NATURAL, PRINCIPALMENTE SE FOR EMPREENDIMENTO DE PEQUENO OU
221 MÉDIO PORTE DE IRRIGAÇÃO, USO DE FONTES DE ÁGUA PARA BEBER, USO ANIMAL, RESIDENCIAL.
222 Sra. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Não acatado por não atender a legislação vigente.
223 APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 37 exclusão do
224 anexo único do item 12: ITEM 12 - Alvará da Obra expedido pelo Departamento de Recursos Hídricos e Sa-
225 neamento(DRHs) da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Infraestrutu-ra (SEMA). Sem justificativa: ZERO
226 JUSTIFICATIVA PARA UM ITEM MERAMENTE ARRECADATÓRIO ONDE ONERA AINDA MAIS O
227 USUÁRIO.Sra. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Não acatado por não atender a legislação
228 vigente. APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 37
229 exclusão do anexo único do item 15: ITEM 15 - Projeto completo com memorial descritivo e cronograma de
230 execução do sistema de irrigação, assinado pelo técnico responsável, contendo informa-ções sobre os dados
231 da obra, quando couber. Com justificativa:ESTES ITENS NÃO TEM RELAÇÃO DIRETA COM O TIPO DE
232 PROJETO (IRRIGAÇÃO), E ONERARÁ EM MUITO AOS SOLICITANTES, POIS DEMANDARÁ MUITO MAIS
233 TEMPO REALIZAÇÃO E LEVANTAMENTO DE DADOS DE PROJETO. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca
234 em votação. Não acatado por não atender a legislação vigente. APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula
235 Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 37 exclusão do anexo único do item 16: ITEM 16 - Memorial
236 descritivo do sistema de irrigação, assinado pelo técnico respon-sável, contendo informações sobre os dados
237 da obra, quando couber. Com justificativa: ESTES ITENS NÃO TEM RELAÇÃO DIRETA COM O TIPO DE
238 PROJETO (IRRIGAÇÃO), E ONERARÁ EM MUITO AOS SOLICITANTES, POIS DEMANDARÁ MUITO MAIS
239 TEMPO REALIZAÇÃO E LEVANTAMENTO DE DADOS DE PROJETO. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca
240 em votação. Não acatado por haver necessidade do memorial quando da regularização. APROVADO POR
241 UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 37 exclusão do anexo único do
242 item 17: ITEM 17 - RELATÓRIO AMBIENTAL SIMPLIFICADO (RAS) CONTENDO. Com justificativa:
243 LAUDOS COMPLETAMENTE INVIAVEIS DE OBTER PARA PEQUENOS E MÉDIOS EMPREENDIMENTOS E
244 QUE HONERA EM DEMASIA OS CUSTOS PARA REGULARIZAR OS EMPREENDIMENTOS, POIS
245 NECESSITARÁ DE DIFERENTES PROFISSIONAIS PARA REALIZAR OS LEVANTAMENTOS SUGERIDOS.
246 Sra. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Não acatado por não atender a legislação vigente.
247 APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 39 nova redação
248 do anexo do item 6: ITEM 6 - Planta do empreendimento com coordenadas geográficas (graus decimais –
249 Datum SIRGAS 2000) assinada pelo técnico responsável e pelo empre-endedor, em escala de detalhamento
250 máxima 1:10.000, com legenda, indicando: o uso do solo com ênfase nos recursos hídricos, pontos de
251 captação de água, malha de canais, pontos de esgotamento, estradas, benfeitorias e as poligonais da
252 propriedade, da área irrigável, da área irrigada, das Áreas de Preservação Permanente acompanhada de
253 arquivo digital formato shapefile (com no mínimo as seguintes as extensões *.dbf, *.prj, *.shp e *.shx) ou
254 formato .kml ou formato .kmz, conforme padrão de uso do órgão licenciador. Com a seguinte sugestão:
255 ANEXO: ITEM 6 - Planta do empreendimento com coordenadas geográficas (graus decimais - Datum SIRGAS
256 2000) assinada pelo técnico responsável e pelo empreendedor, em escala adequada, com legenda, indicando:
257 o uso do dolo com ênfase nos recursos hidricos, pontos de captação de água, malha de canais, pontos de
258 esgotamento, estradas, benfeitorias e as poligonais da própriedade, da área irrigável, da área irrigada, ads
259 Áreas de Preservação Permanente acompanhada de arquivo digital ormato shapefile (com no mínimo as
260 seguintes as extensões *.dbf, *.prj, *.shp e *.shx) ou formato .kml ou formato .kmz, conforme padrão de uso do
261 órgão licenciador.  Com justificativa: Quando se trata de propriedades extensas, a escala máxima de
262 detalhamento de 1:10.000 não é viável para os mapas de uso e ocupação do solo, pois acaba cortando os
263 limites da propriedade. Por esse motivo seria interessante não conter essa informação de escala máxima. Sra.
264 Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Não acatado, para manter a padronização já existente.
265 APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 39 nova redação
266 do anexo do item 9: ITEM 9 - Declaração, datada e assinada, com assinatura reconhecida por autentici-dade,
267 pelos lindeiros afetados pela Área de Influência Direta, quanto a não oposição à construção do reservatório e
268 demais estruturas ou equipamen-tos necessários ao empreendimento, bem como pela geração de Áreas de
269 Preservação Permanente em sua propriedade/posse, quando couber. Com a seguinte sugestão: ANEXO: Item



270 9. Declaração, datada e assinada, pelos lindeiros afetados pela  Área de Influência Direta, quanto a não
271 oposição à construção do reservatório e demais estruturas ou equipamentos necessários ao empreendimento,
272 bem como pela geração de Áreas de Preservação Permanente em sua propriedade/posse, quando couber.
273 Com justificativa: Quando se trata de lindeiros, o processo se torna bastante moroso, pois muitas pessoas são
274 leigas e não compreendem a finalidade dos barramentos para irrigação. Conseguir suas assinaturas demanda
275 muita conversa e persuasão. Em casos em que é necessário o reconhecimento por autenticidade das
276 assinaturas, é provável que os lindeiros relutem em assinar por medo de assumir uma responsabilidade maior.
277 Nesse sentido, solicitamos a retirada do requisito de assinaturas reconhecidas por autenticidade. Cabe
278 ressaltar que nem em situações de georreferenciamento, não é exigida a assinatura autenticada dos lindeiros.
279 Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Acatado parcialmente, com alteração na redação do modo de
280 autenticação de assinatura. APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL passa a
281 Contribuição 39 nova redação do anexo do item 2.2: Declaração, datada e assinada, com assinatura
282 reconhecida por autenticidade, pelos lindeiros afetados pela Área de Influência Direta, quan-to a não oposição à
283 construção do reservatório e demais estruturas ou equipamentos necessários ao empreendimento, bem como
284 pela geração de Áreas de Preservação Permanente em sua propriedade/posse, quando couber. Com a
285 seguinte sugestão: ANEXO: 22. Declaração, datada e assinada, pelos lindeiros afetados pela Área de Influência
286 Direta, quanto a não oposição à construção do reservatório e demais estruturas ou equipamentos necessários
287 ao empreendimento, bem como pela geração de Áreas de Preservação Permanente em sua
288 propriedade/posse, quando couber. Com justificativa: Quando se trata de lindeiros, o processo se torna
289 bastante moroso, pois muitas pessoas são leigas e não compreendem a finalidade dos barramentos para
290 irrigação. Conseguir suas assinaturas demanda muita conversa e persuasão. Em casos em que é necessário o
291 reconhecimento por autenticidade das assinaturas, é provável que os lindeiros relutem em assinar por medo de
292 assumir uma responsabilidade maior. Nesse sentido, solicitamos a retirada do requisito de assinaturas
293 reconhecidas por autenticidade. Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Acatado parcialmente, com
294 alteração na redação do modo de autenticação de assinatura. APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula
295 Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 39 nova redação do anexo do item 4.2: 4.2. Mapa de uso do
296 solo em escala 1:5.000 com rede hidrográfica. Com a seguinte sugestão:ANEXO: 4.2 Mapa de uso do solo com
297 rede hidrográfica. Com justificativa: Quando se trata de propriedades extensas, a escala máxima de
298 detalhamento de 1:10.000 não é viável para os mapas de uso e ocupação do solo, pois acaba cortando os
299 limites da propriedade. Por esse motivo seria interessante não conter essa informação de escala máxima.
300 Paula Hofmeister/FARSUL  coloca em votação. Não acatado, para manter a padronização já existente.
301 APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra.Paula Hofmeister/FARSUL anuncia que foi terminada a minuta de
302 Resolução, e coloca em votação com todas as alterações feitas que vieram das contribuições da Consulta
303 Pública. APROVADO POR UNANIMIDADE. Não havendo mais nada a ser tratado encerrou-se a reunião às
304 12h45m.



 



 



 

 



 



 



 



 



 



 



 



 

 



 



 



 



 



 



 



 

 



 

 



 

 



 



 

 



 



 



 



 

 



 



 



 

 


